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RESUMO --- O presente artigo tem como objetivo apresentar uma consolidação dos Estudos 
desenvolvidos pela Agência Nacional de Águas - ANA para subsidiar as discussões ocorridas sobre 
a cobrança pelo uso de recursos hídricos no âmbito do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco - CBHSF até a Reunião Plenária de 05 de maio de 2009 na cidade de Barreiras – BA. 
Nesta reunião, foi finalizada a aprovação da Deliberação CBHSF nº 40, de 31 de outubro de 2008, 
que traz mecanismos e valores completos para que seja dado início à operacionalização da 
cobrança. Inicialmente, apresenta-se o Estudo prognóstico atualizado sobre a viabilidade 
econômico-financeira para a criação da Agência da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Em 
seguida, são apresentados os resultados dos estudos de impactos da cobrança sobre os setores 
usuários internos e externos à bacia, seguidos da apresentação do simulador de cobrança para apoio 
às discussões no âmbito do comitê. 

ABSTRACT --- This paper aims to provide a consolidation of the studies carried out by the 
Nacional Water Agency - ANA to support the discussions regarding water charges within the São 
Francisco River Basin Committee - CBHSF occurred until the Plenary Meeting of 05 May 2009 in 
the city of Barreiras, State of Bahia, Brazil. During this meeting, the complete terms of deliberation 
CBHSF No. 40, October 31, 2008 were finally approved, which established the necessary 
mechanisms and values to start water charging in that river basin. First, the up-to–date prediction of 
the financial viability for the São Francisco River Basin’s Agency creation is presented. Then, the 
results of the studies related to the impacts of water charges on river basin water users are shown, 
followed by a description of the water charges simulator developed to support discussions in the 
committee. 

Palavras chave: Cobrança, Bacia do rio São Francisco, Agência de Água 
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1. INTRODUÇÃO 

Com a Deliberação nº 31, de 14 de julho de 2006, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São 

Francisco – CBHSF decidiu pela instituição da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em rios de 

domínio da União na bacia. Por meio desta Deliberação, foi solicitada à ANA a realização de um 

estudo prognóstico sobre a viabilidade financeira para a criação da Agência de Água ou entidade 

delegatária de funções de agência da Bacia Hidrográfica, devendo esse estudo conter elementos que 

subsidiassem a decisão do CBHSF e dos comitês afluentes na proposição de mecanismos e valores 

de cobrança. Tal estudo foi realizado pela ANA com base nas premissas definidas pela Câmara 

Técnica de Outorga e Cobrança – CTOC do CBHSF (SAG/ANA, 2006 e GECOB/SAG/ANA, 

2007). 

Desde então, diversas ações vem sendo realizadas no sentido de implementar o instrumento na 

bacia, com destaque para: 

• Os estudos para subsidiar a seleção do modelo institucional para a Agência de Água da 

bacia; 

• Os estudos de impactos da cobrança sobre os setores usuários na bacia (ANA e GAMA 

Engenharia, 2007), o desenvolvimento, por parte da ANA, de um aplicativo para apoiar as 

discussões da CTOC sobre os valores a serem cobrados e os estudos preliminares de 

impactos sobre os usuários externos à bacia (GECOB/SAG/ANA, 2008). 

• As discussões para definição dos mecanismos de cobrança (ocorridas na CTOC desde 

nov/2006); 

• A Deliberação CBHSF nº 37, de 15 de maio de 2008, aprovada na Reunião Plenária de 

Paracatu/MG, que dispôs sobre sugestões de mecanismos e valores de cobrança pelo uso de 

recursos hídricos na bacia; 

• A XIII Reunião Plenária Ordinária do CBSHF, realizada nos dias 29, 30 e 31 de outubro de 

2008 na cidade de Aracaju/SE, na qual foi aprovado o corpo principal de uma Deliberação 

sobre cobrança (Deliberação CBHSF nº 40, de 31 de outubro de 2008) e o Anexo I, que trata 

dos mecanismos de cobrança, ficando o Anexo II, que trata dos valores dos coeficientes e 

preços unitários, a ser deliberado na XIV Reunião Plenária do CBSHF; 

• A XIV Reunião Plenária Ordinária do CBHSF, realizada nos dias 05 a 07 de maio de 2009 

na cidade de Barreiras/BA, na qual foi aprovada de forma completa a Deliberação CBHSF 

nº 40; e 

• As discussões para implementação da Agência de Água (CTIL, desde julho/2006), 

resultando na Deliberação CBHSF nº 43, de 06 de maio de 2009, que dispõe sobre o roteiro 
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para a seleção de entidade delegatária de funções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica 

do Rio São Francisco. 

Registra-se que neste período de 34 meses, foram realizadas 13 reuniões da CTOC, 2 oficinas 

temáticas, 7 reuniões nas Câmaras Consultivas Regionais e 7 plenárias ordinárias e extraordinárias 

para discutir o tema cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

O presente artigo tem como objetivo apresentar uma consolidação dos Estudos desenvolvidos 

pela ANA para subsidiar as discussões ocorridas no âmbito do CBHSF até a XIII Reunião Plenária 

do CBHSF, realizada em 05 de maio de 2009 na cidade de Barreiras – BA. Nesta plenária, por meio 

da aprovação do Anexo II, foi finalizada a aprovação da Deliberação CBHSF nº 40, de 31 de 

outubro de 2008, estabelecendo-se, com isso, mecanismos e valores completos para que seja dado 

início à cobrança. 

Inicialmente, apresenta-se o Estudo prognóstico atualizado sobre a viabilidade econômico-

financeira para a criação da Agência da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

(GECOB/SAG/ANA, 2009), com base nos mecanismos e valores da Deliberação CBHSF nº 40, de 

31 de outubro de 2008. Tal estudo consiste em duas partes: uma simula o potencial de arrecadação 

com a cobrança na bacia, e a outra traz uma análise da sustentabilidade financeira da futura entidade 

delegatária de funções de agência de água da bacia.  

Nos itens seguintes, são apresentados os resultados do Estudo de impactos da cobrança sobre 

os setores usuários na bacia (GECOB/SAG/ANA, 2008b), seguidos da apresentação do aplicativo 

para apoio às discussões no âmbito do comitê. Por fim, são apresentados os resultados do Estudo de 

impactos sobre os usuários externos à bacia. 

2. POTENCIAL DE ARRECADAÇÃO COM A COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS 

HÍDRICOS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO 

O Estudo prognóstico sobre a viabilidade econômico-financeira para a criação da Agência de 

Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (SAG/ANA, 2006), divide-se em duas partes, sendo que a 

primeira consiste na simulação do potencial de arrecadação na bacia do rio São Francisco, a qual foi 

baseada em premissas definidas pela CTOC com apoio técnico da ANA. Essas simulações foram 

atualizadas ao longo do tempo em função da evolução das discussões no âmbito do CBHSF 

(GECOB/SAG/ANA, 2008a e GECOB/SAG/ANA, 2009). A segunda parte consiste na análise da 

sustentabilidade financeira da entidade delegatária de funções de agência de água e será apresentada 

no item 3 deste artigo. 

2.1 Mecanismos e valores de Cobrança 



XVIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos 4 

Os mecanismos e valores de cobrança são aqueles aprovados por meio da Deliberação CBHSF 

nº 40, de 31 de outubro de 2008. A tabela 1 apresenta os preços unitários estabelecidos. 

Tabela 1 – Preços Públicos Unitários considerados 

Tipo de uso PPU Unidade Valor (R$) 

Captação de água bruta PPUcap m3 0,01 
Consumo de água bruta PPUcons m3 0,02 

Lançamento de carga orgânica – DBO5,20 PPUDBO kg 0,07 

2.2 Divisão hidrográfica 

Foram consideradas as unidades de gerenciamento de recursos hídricos definidas pelos 

Estados, porém com algumas adaptações de ordem prática (Thomas et al., 2006), podendo ser 

visualizadas por meio da figura 1. 

 

Figura 1 – Mapa das 29 unidades hidrográficas consideradas 
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2.3 Demandas hídricas 

Para obter as vazões de captação e lançamento de efluentes nos corpos d’água, foram 

utilizadas as estimativas de demanda adotadas no Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco. Para obtenção dos dados da outra base de cálculo da cobrança, 

que é a carga de DBO lançada, considerou-se, para o setor industrial, a DBO5,20 média das 

declaradas junto ao Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH pelos usuários 

de recursos hídricos da bacia do Paraíba do Sul em 2006, que é de 108 mg/L. Para o saneamento, 

foi considerada uma concentração de 300 mg/L.  

Para fins de atribuição de dominialidade às demandas hídricas, considerou-se como usos de 

água de domínio da União: 

• para os setores de saneamento (urbano) e industrial: as demandas dos municípios cujas sedes 

estiverem localizadas a até 5 km dos rios de domínio da União; 

• para os setores de irrigação e criação animal as demandas dos municípios que são cruzados 

por rios de domínio da União; e 

• para o setor de saneamento (rural) considerou-se toda demanda como estadual. 

2.4 Ajustes à metodologia e resultados do potencial de arrecadação com a Cobrança 

Complementando a metodologia, considerou-se salutar a aplicação de uma redução de 20% na 

estimativa de arrecadação tendo em vista a relação entre as estimativas de arrecadação dos planos 

de recursos hídricos nas bacias dos rios Paraíba do Sul e PCJ e os valores efetivamente cobrados 

quando da implementação da cobrança nestas bacias. Com isso, encontrou-se uma estimativa de 

arrecadação mais próxima da realidade, visando garantir maior consistência à verificação da 

viabilidade financeira da agência de água da bacia do rio São Francisco. 

Além disso, nem todas as bacias hidrográficas teriam condições de implementação da 

Cobrança nos próximos anos. Desse modo, ajustou-se o potencial de arrecadação considerando a 

arrecadação de domínio estadual somente nas sub-bacias com comitês de bacias instalados, os quais 

se encontram listados no quadro 1. 

Quadro 1 –Bacias hidrográficas de rios afluentes com Comitês de Bacias instalados 

UF Sub-bacia 

AL Região Hidrográfica Piauí 

Entorno da Represa de Três Marias 

Paraopeba 

Pará 

Afluentes Mineiros do Alto São Francisco 
Rio das Velhas 

Jequitaí, Pacuí 
Paracatu 

 
 
 
 
 
 
MG 

Rio Urucúia 
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UF Sub-bacia 

Verde Grande 

Afluentes do Médio São Francisco 

Verde e Jacaré 

Salitre 

Corrente 

Grande 

BA 

Entorno do Lago Sobradinho 

Por fim, foi necessário efetuar um ajuste de dominialidade em virtude de algumas áreas 

estarem localizadas no semi-árido nas quais é evidente a dependência das águas do Rio São 

Francisco e de reservatórios construídos pela União. Portanto, para os Estados de Pernambuco e 

Alagoas, arbitrou-se a conversão, para demandas de domínio da União, de 80% das demandas 

hídricas de domínio estadual calculadas com base nos critérios apresentados no item 2.3. Na tabela 

2 são apresentados os resultados do potencial de arrecadação por unidade considerada e por 

dominialidade.  

Tabela 2 – Estimativa de Arrecadação por domínio (R$/ano). 

Unidades de Gestão Estadual Federal Total 

Entorno da Represa de Três Marias 250.982 149.977 400.959 

Rio Paraopeba 4.822.263 826 4.823.089 

Rio Pará 1.844.236 2.983 1.847.219 

Afluentes Mineiros do Alto São Francisco 487.357 45.025 532.382 

Rio das Velhas 11.994.398 9.811 12.004.210 

Rios Jequitaí, Pacuí, Rio de Janeiro e Formoso 336.979 264.982 601.961 

Rio Paracatu 443.335 159.419 602.754 

Rios Pandeiros, Pardo e Manga 162.631 268.040 430.672 

Rio Verde Grande - MG 1.289.381 148.915 1.438.296 

Rio Urucúia 58.063 94.887 152.949 

Total Minas Gerais 21.689.626 1.144.866 22.834.492 

Rios Verde e Jacaré 477.098 60.052 537.150 

Rios Paramirim, Santo Onofre e Carnaíba de Dentro 0 229.588 229.588 

Rios Carinhanha 0 11.899 11.899 

Rio Verde Grande - BA 35.068 11.709 46.777 

Rio Corrente 377.278 43.981 421.259 

Rios Curaça, Macururé e Curituba 0 815.703 815.703 

Alto Rio Grande 448.358 0 448.358 

Médio e Baixo Rio Grande e Margem esquerda do Lago de Sobradinho 246.526 254.610 501.136 

Rio Salitre 94.540 84.909 179.449 

Total Bahia 1.678.868 1.512.451 3.191.319 

Rio Pontal 0 558.443 558.443 

Rio Moxotó 0 176.738 176.738 

Rio Terra Nova 0 271.278 271.278 
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Unidades de Gestão Estadual Federal Total 

Rio Garças 0 118.308 118.308 

Rio Brígida 0 323.020 323.020 

Alto Rio Ipanema 0 420.747 420.747 

Rio Pajeú 0 536.367 536.367 

Total Pernambuco 0 2.404.900 2.404.900 

Baixo Rio Ipanema e Baixo São Francisco - Alagoas  192.253 1.140.555 1.332.808 

Baixo São Francisco – Sergipe 0 192.821 192.821 

Alto Rio Preto-GO/DF 0 165.906 165.906 

Total  23.560.748 6.561.498 30.122.245 

A bacia do rio São Francisco apresenta uma estimativa total de arrecadação com a cobrança 

pelo uso da água para os próximos anos de R$ 30.122.245, sem considerar as transposições de 

bacia, sendo R$ 6.561.498 (21%) em rios de domínio da União e R$ 23.560.748 (79%) em rios de 

domínio dos Estados, conforme apresentado na tabela 2. 

A unidade hidrográfica com maior potencial de arrecadação é do rio das Velhas, com um total 

de R$ 12.004.210, enquanto que a unidade com menor potencial de arrecadação é a do rio 

Carinhanha, com um total de R$ 11.899. Nota-se que, apenas as bacias do Velhas, Pará e 

Paraopeba, respondem por mais da metade do potencial de arrecadação. 

O setor saneamento responde pela maior estimativa de arrecadação, cerca de 68,9% do total. 

Em seguida, vem a indústria e a irrigação, com 24,7% e 6,0%, respectivamente, como pode ser 

observado na figura 2. As bacias hidrográficas do Paraopeba, Pará e Velhas respondem por mais de 

50% do total que seria arrecadado dos setores indústria e saneamento urbano. As maiores 

arrecadações provenientes do setor irrigação viriam do Estado da Bahia. 

Estimativa de arrecadação por setor

Saneamento; 

68,9%

Industria; 

24,7%

Criação animal; 

0,4%

Irrigação; 

6,0%

 

Figura 2 – Distribuição da estimativa de arrecadação por setor 
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Além das estimativas de arrecadação apresentadas até o momento, pode-se considerar também 

a previsão de arrecadação referente às transposições promovidas pela Companhia de Saneamento de 

Sergipe – DESO, por meio das adutoras Alto Sertão, Sertaneja e São Francisco, todas captando no 

rio São Francisco. Considerando, também, a existência de outorga de direito de uso para o Projeto 

de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF, 

por meio da resolução nº 411, de 22 de setembro de 2005, pode-se, também, apresentar uma 

estimativa de arrecadação correspondente. Na tabela 3, são apresentados os resultados das 

simulações de valores de cobrança esses usos. 

Tabela 3 – Potencial de arrecadação considerando as alocações externas (DESO e PISF). 

QCap Qcons Cobrança

 m3/s  m3/s  R$/ano

3,28 3,28 1.551.571        

26,40 26,40 12.488.256      
14.039.827      

Uso

Cia. Saneamento de Sergipe - DESO 
(Adutoras Alto Sertão, Sertaneja e São 
Francisco)

PISF
Total  

Na tabela 4, é apresentado um resumo do potencial de arrecadação com a Cobrança 

considerando todos os ajustes apresentados.  

Tabela 4 – Potencial de arrecadação ajustado em função do fator de segurança (0,80), da possibilidade de cobrança 

estadual e dos ajustes de dominialidade (AL e PE) 

UF / Empreendimento Estadual Federal Total 

Minas Gerais 21.689.626 1.144.866 22.834.492 

Bahia  1.678.868 1.512.451 3.191.319 

Pernambuco 0 2.404.900 2.404.900 

Alagoas 192.253 1.140.555 1.332.808 

Sergipe (+ alocações externas DESO) 0 1.744.392 1.744.392 

DF e Goiás 0 165.906 165.906 

PISF 0 12.488.256 12.488.256 

Total  23.560.748 20.601.325 44.162.072 

3. SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DA AGÊNCIA DE ÁGUA 

A segunda parte do Estudo prognóstico sobre a viabilidade econômico-financeira para a 

criação da Agência de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (SAG/ANA, 2006) consiste na 

análise da sustentabilidade financeira da entidade delegatária de funções de agência de água da 
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Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Essa análise também passeou por atualizadas ao longo do 

tempo em função da evolução das discussões no CBHSF (GECOB/SAG/ANA, 2008a e 

GECOB/SAG/ANA, 2009). Em GECOB/SAG/ANA (2009), foram analisadas duas possibilidades 

de organização institucional no âmbito da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. 

A primeira delas considera, além de uma entidade delegatária de funções de agência para o 

CBHSF, a adoção de uma entidade delegatária de funções de agência própria para cada comitê de 

bacia de rio. A outra se constitui na adesão de todos os comitês de bacias de rios afluentes a uma 

entidade única.  

O roteiro para a seleção de uma entidade delegatária de funções de agência de água para a 

Bacia do São Francisco, definido por meio da Deliberação CBHSF nº 43, 06 de maio de 2008, 

estabelece que a entidade deverá dar o suporte técnico e operacional a todos os comitês da Bacia do 

São Francisco, independentemente da capacidade de arrecadação de cada sub-bacia. Para tal, foi 

proposto um modelo que permite esse atendimento sem ferir a previsão legal de que seja gasto no 

máximo 7,5% dos valores arrecadados em custeio administrativo da entidade. Este modelo consiste, 

além de uma sede ou estrutura central atendendo a toda a bacia, em quatro possibilidades de 

estrutura operacional de secretarias executivas. Em todos os casos, essas secretarias executivas terão 

condições plenas de funcionar atendendo à demanda dos respectivos comitês. 

Assim, a entidade delegatária seria constituída não somente de uma sede, mas todos os 

comitês de bacias de rios afluentes seriam contemplados com uma secretaria executiva localizada 

em cada sub-bacia. Dessa forma, as responsabilidades técnicas relativas a toda a Bacia do São 

Francisco, bem como a secretaria executiva do CBHSF seriam atribuições da sede, enquanto que a 

secretaria executiva dos comitês de bacias de rios afluentes seria exercida mediante as quatro 

possibilidades de estruturas operacionais locais, conforme já mencionado. 

A tabela 5 apresenta os valores necessários para o custeio dessas entidades, assim como a 

correspondente arrecadação com a cobrança e os valores totais. 

Tabela 5 – Necessidade de custeio das estruturas que compõem a entidade delegatária única de funções de Agência de 

Água e arrecadação correspondente. 

Comitê de Bacia Tipologia 
Recursos necessários 
para custeio (R$) 

Arrecadação 
correspondente com a 

Cobrança (R$) 

CBHSF Sede 1.494.000 19.920.000 

Velhas 1 624.000 8.320.000 

Paraopeba 2 300.000 4.000.000 

Pará e Verde Grande 3 145.200 1.936.000 

Demais comitês 4 50.400 (cada) 672.000 (cada) 

Totais - 3.168.000 42.240.000 
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Assim, para a sede da entidade delegatária será necessário cerca de R$ 1,5 milhão para o 

custeio anual, o que corresponde a uma arrecadação necessária de R$ 19,9 milhões advinda da 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio da União, se considerada a aplicação do 

percentual máximo de 7,5 % dos recursos arrecadados em despesas de custeio, conforme prevê o 

art. 22 da Lei no 9.433, de 1997. Para as secretarias executivas dos comitês de bacias de rios 

afluentes, o raciocínio é semelhante. 

Visando a demonstrar a viabilidade financeira para a implantação da entidade delegatária de 

funções de agência de água da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco, apresenta-se no Anexo uma 

tabela na qual são confrontadas as duas hipóteses de organização institucional dentro da bacia: 

(hipótese 1) uma entidade delegatária de funções de agência de água para cada comitê ou (hipótese 

2) uma entidade delegatária única com secretarias executivas locais, conforme apresentado. 

Para a hipótese 1, são apresentados valores disponíveis para custeio de cada entidade 

delegatária, bem como para investimentos. Observa-se que apenas a arrecadação com a cobrança de 

domínio da União e de domínio estadual na Bacia do Rio das Velhas teria condições de oferecer 

sustentabilidade a uma estrutura mínima de entidade delegatária de funções de agência, 

considerando um valor mínimo para custeio da ordem de R$ 500 mil, disponível atualmente para a 

Associação Pró Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul – AGEVAP, a 

entidade delegatária de funções de agência de água para essa bacia. 

Para a hipótese 2, percebe-se que cada secretaria executiva seria custeada respeitando-se 

ambas as condicionantes legais quanto aos percentuais de distribuição dos recursos da cobrança: 

• A despesa total anual de custeio da entidade delegatária como um todo é de cerca de R$ 3,3 

milhões, o que representa 7,5% do total da arrecadação na bacia como um todo, portanto, 

atendendo à Legislação, que limita essa distribuição em 7,5%; e 

• 100% dos recursos arrecadados com a cobrança de domínio estadual retornam para a bacia 

de origem dos recursos. 

Registre-se, também, que os investimentos a serem realizados em cada bacia não se limitam à 

disponibilidade de recursos advinda da cobrança estadual. Conforme apresenta a tabela 6, haveria a 

disponibilidade de R$ 19,0 milhões de reais oriunda da cobrança de domínio da União, podendo ser 

aplicada em qualquer ponto da Bacia do Rio São Francisco a depender das hierarquizações a serem 

estabelecidas anualmente pelo CBHSF. 

Por fim, vale destacar uma vez mais o ganho que representa a Sede da entidade delegatária 

única para todos os comitês que a esta aderirem, pois poderá exercer a assessoria técnica e, dentro 

de suas competências legais, executar as decisões emanadas de cada um. 
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4. IMPACTOS DA COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS HÍDRICOS SOBRE OS 

SETORES USUÁRIOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO 

Em março de 2007, foram contratados serviços de consultoria da empresa GAMA Engenharia, 

mediante recursos do PROÁGUA Semi-árido (ANA e GAMA Engenharia, 2007). 

Além da ANA, o trabalho também contou com o acompanhamento da CTOC do CBHSF, a 

qual, por meio de apresentações realizadas em suas reuniões ordinárias, pode avaliar o Plano de 

Trabalho, os relatórios parciais e o Relatório Final. 

O estudo consistiu em uma avaliação dos aspectos institucionais e legais da Cobrança nos 

Estados que compõem a Bacia Hidrográfica e no estudo de impactos da cobrança pelo uso de 

recursos hídricos sobre os setores usuários da Bacia.  

Para a simulação dos impactos, foi necessário, de início, selecionar uma amostra preliminar de 

usuários ou usos característicos de cada setor com base nos critérios de representatividade da 

amostra em relação aos Estados banhados pela Bacia, bem como em informações técnicas sobre o 

uso da água específicas de cada setor. 

Foram selecionadas como usuários característicos do Setor de Saneamento, 5 SAAEs 

localizados nos Estados de Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais, além das companhias estaduais 

que atuam na bacia como um todo. A decisão de se simular o impacto sobre as companhias 

estaduais como um todo se deveu à prática do subsídio cruzado, comum entre essas empresas (o 

impacto da cobrança não necessariamente recai sobre o consumidor residente na cidade em que ele 

habita, podendo recair sobre os consumidores de outras regiões metropolitanas). 

O passo seguinte consistiu em verificar a disponibilidade de dados para simular a cobrança e 

impactos para os usos e usuários característicos selecionados. 

Para o setor saneamento, não houve modificações entre a amostra preliminar de usuários e a 

amostra definitiva, pois todos os dados necessários se encontram disponíveis na página eletrônica 

do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS. 

Devido às dificuldades de obtenção de dados de usuários individuais, foram utilizados dados 

regionais para o Setor de Irrigação e de Criação Animal. Para a irrigação, foram calculadas as 

necessidades hídricas a partir do método Penman-Monteith e dados de estações climatológicas do 

Instituto Nacional de Meteorologia – INMET, que fossem representativas de cada Estado. Os custos 

de produção e receitas brutas por hectare foram obtidos a partir de consultas à Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco e Parnaíba – CODEVASF e à página eletrônica da 

Secretaria de Agricultura do Estado da Bahia – SEAGRI (http://www.seagri.ba.gov.br/cotacao.asp). 

No caso do Setor de Criação Animal, foi considerado o estudo “Uso intensivo de tecnologias em 

engorda de bovinos – aspectos técnicos e econômicos” (Barbosa, 2007 apud ANA e Gama 
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Engenharia, 2007), de onde se puderam obter dados gerais de produtividade e comercialização de 

bovinos em Minas Gerais. 

A ausência de resultados para o setor industrial se deveu ao fato de que não foi possível obter 

dados financeiros de indústrias na bacia. Foi constatado que, dentre as companhias industriais de 

capital aberto localizadas na bacia do rio São Francisco, são poucas as que possuem seus resultados 

financeiros disponíveis na página eletrônica da Comissão de Valores Mobiliários – CVM. Todas 

estas, por sua vez, são companhias com atividades também em outras partes do Brasil, não sendo 

possível a discriminação dos resultados financeiros por empreendimento. 

Para a mineração, dentre as outorgas emitidas pela ANA, foi possível selecionar um grupo de 

seis usuários de mineração de areia em leito de rio, podendo-se, assim, estimar os valores de 

cobrança mediante a metodologia específica para esse uso disponível para a bacia do rio Paraíba do 

Sul. Para a estimativa dos impactos, foram utilizados valores de produção comercializada, 

calculados a partir de preços médios obtidos do Departamento Nacional de Produção Mineral -

DNPM. 

De posse das informações técnicas sobre os usuários, foi possível calcular o valor de cobrança 

de cada um mediante as metodologias de cobrança vigentes nas bacias hidrográficas do Paraíba do 

Sul e do Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

O Plano de Trabalho previa, para todos os setores, a simulação dos impactos sobre as despesas 

totais e sobre os lucros. Entretanto, durante o desenvolvimento dos trabalhos, não foi possível obter 

esses dados para todos os setores, de tal sorte que foi necessário selecionar outras grandezas para se 

mensurar os impactos. No caso do Setor de Saneamento, uma parte das empresas é deficitária, não 

sendo, portanto, utilizado o impacto sobre os lucros. Para a irrigação, foram obtidos impactos sobre 

os custos de produção e receita bruta. Para o setor de criação animal, foi simulado o impacto sobre a 

receita bruta. Para o caso dos usuários de mineração de areia em leito de rio, foram calculados 

impactos sobre os valores do produto bruto e do produto beneficiado.  

A tabela 6 apresenta um resumo dos impactos obtidos, atualizados segundo os mecanismos e 

valores estabelecidos por meio da Deliberação CBHSF nº40, de 2008. 

Tabela 6 – Resumo dos impactos. 

Impacto sobre os usuários 
Setor Grandeza 

Impacto mínimo Impacto máximo Média dos impactos 

Despesas Totais c/ serviços 1,49% 7,70% 3,23% 
Saneamento 

Tarifas médias praticadas R$ 0,46/econ. R$ 1,05/econ. R$ 0,69/econ. 

Irrigação Custos de produção 0,04% 0,92% 0,27% 

Mineração Valor do Produto Bruto 0,02% 0,16% 0,08% 

Criação animal Receita Bruta 0,0009% 0,0009% 0,0009% 
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5. DIGICOB 

Visando permitir a realização de diversas simulações e estudos e balizar o processo de 

discussão da implementação de cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia do Rio São 

Francisco, foi desenvolvido um sistema de simulação de cobrança que, futuramente, será integrado 

ao Sistema Digital de Cobrança (DIGICOB), integrante do módulo de regulação do SNIRH 

(Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos).  

O simulador permite dois tipos de simulação de cobrança pelo uso dos recursos hídricos: 

simulação por bacia e simulação individual. 

A simulação por bacia (figura 3) apresenta uma visão global da simulação com os efeitos dos 

parâmetros escolhidos sobre os diversos setores usuários e bacias afluentes. Permite a edição de 

parâmetros de simulação como o preço de captação, preço de consumo, preço de lançamento, fator 

de segurança, progressividade, coeficiente de captação (baseado no enquadramento do corpo 

hídrico), coeficientes de captação e de consumo com boas práticas (aplicado ao setor agropecuário), 

coeficiente de consumo (aplicado à irrigação), valor de custeio mínimo previsto para a Agência de 

Águas e inclusão ou exclusão de bacias afluentes. Desse modo, para diferentes cenários de preços 

unitários e coeficientes, pode-se obter o valor cobrança para a Bacia do São Francisco como um 

todo, bem como para cada Sub-bacia, podendo-se visualizar o resultado por domínio, setor usuário 

e tipo de uso. Além disso, o sistema também fornece os impactos médios sobre os setores usuários 

de saneamento, irrigação, mineração e criação animal (bovinocultura). 

A simulação individual (figura 4) apresenta uma visão individual da simulação com os efeitos 

dos parâmetros escolhidos sobre o empreendimento nas condições escolhidas. Também permite a 

edição de parâmetros de simulação como o preço de captação, preço de consumo, preço de 

lançamento, progressividade, coeficiente de captação (baseado no enquadramento do corpo 

hídrico), coeficientes de captação e de consumo com boas práticas (aplicado ao setor agropecuário), 

coeficiente de consumo (aplicado à irrigação). Além disso, permite a inserção do custo de produção 

e receita anuais, visando calcular os impactos sobre o usuário de recursos hídricos ao simular o caso 

do seu empreendimento.  

Tanto o simulador DIGICOB, quanto exemplos de aplicação para os setores de saneamento, 

indústria, criação animal e irrigação, bem como um manual de utilização, encontram-se disponíveis 

na página eletrônica do CBHSF (http://www.saofrancisco.cbh.gov.br/) e na página de cobrança da 

ANA (http://www.ana.gov.br/CobrancaUso). 
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Figura 3 – DIGICOB – Simulação por bacia 

 

Figura 4 – DIGICOB – Simulação individual 
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6. SIMULAÇÃO DO IMPACTO SOBRE OS USUARIOS EXTERNOS 

O impacto financeiro sobre os usuários de recursos hídricos do PISF poderá ser causado pela 

aplicação dos seguintes preços, os quais podem ser melhor entendidos por meio da figura 5: 

• Tarifa pelo serviço de adução de água bruta da entidade operadora do PISF. 

• Tarifa pelo serviço de adução de água bruta das Entidades Operadoras Estaduais. 

• Cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, cujos mecanismos serão 

estabelecidos e valores sugeridos pelo CBHSF. 

• Eventualmente, cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio estadual. 

• No presente estudo, de caráter preliminar, a simulação do impacto sobre os usuários do PISF 

foi feita adotando-se as seguintes premissas: 

• Simulação dos impactos apenas sobre o setor saneamento, uma vez que a vazão firme 

contínua disponível para bombeamento de 26,4 m³/s corresponde à demanda projetada para 

2025 para consumo humano e dessedentação animal, segundo a outorga emitida pela ANA. 

Figura 5 – composição de preços que poderão vir a ser pagos pelos usuários de recursos hídricos do PISF 

 

• Simulação dos impactos sobre as tarifas médias de água e esgoto praticadas e sobre as 

despesas totais com serviços das companhias estaduais de saneamento dos Estados das 

bacias receptoras das águas do PISF (COMPESA, CAGEPA, CAERN e CAGECE). 

• Simulação dos impactos considerando: (i) a cobrança pelo uso de recursos hídricos do PISF; 

(ii) a cobrança pelo uso de recursos hídricos do PISF somada à tarifa a ser cobrada pela 

Entidade Operadora do PISF para o serviço de adução de água bruta.  

Para efeito de apresentação dos cálculos dos diferentes tipos de impactos sobre os usuários, foi 

considerada a seguinte notação:  

• A = Cobrança pelo uso de recursos hídricos do PISF; B = Cobrança pelo uso de recursos 

hídricos do PISF + Tarifa pelo serviço de adução de água bruta. 

Quanto à metodologia para o cálculo dos impactos sobre as companhias estaduais de 

saneamento, foram utilizadas as seguintes equações: 
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As tarifas médias de água e esgoto praticadas pelas companhias estaduais foram obtidas em 

PMSS (2007). 

A avaliação buscou uma diferenciação entre os impactos que ocorrerão sobre a parcela da 

população atendida simultaneamente por serviços de abastecimento de água e coleta de esgoto e os 

impactos que ocorrerão sobre a população atendida apenas por abastecimento de água. Para tanto, 

foram calculados os impactos sobre a somatória de ambas as tarifas, bem como foram calculados os 

impactos apenas sobre a tarifa média de água.  

Para fim desta simulação de impactos, também foram considerados os mecanismos e valores 

estabelecidos pela Deliberação CBHSF nº 40, de 31 de outubro de 2008. 

As tarifas pelo serviço de adução de água bruta a ser proporcionado pela entidade operadora 

do PISF foram obtidas em Ministério da Integração Nacional (2005). Tal estudo considerou uma 

vazão firme contratada de 26,4 m³/s e uma vazão consumida equivalente à vazão contratada. 

O valor de cobrança por unidade de água transposta (A) foi obtido pela divisão do valor total 

de cobrança pelo volume outorgado expresso em m³/ano, resultado em R$ 0,1215/m³. Na tabela 7 

são apresentados os valores de cobrança e valores de tarifas em R$/m³. 

Tabela 7 – Valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos do PISF e das tarifas pelo serviço de adução de água bruta 
sobre os usuários de saneamento considerados. 

2010 2025 2010 2025

CE 0,096 0,146 0,108 0,158

PB 0,096 0,138 0,108 0,150
PE 0,080 0,204 0,092 0,216
RN 0,093 0,158 0,105 0,170
PB 0,147 0,207 0,159 0,219
PE 0,141 0,258 0,153 0,270

Eixo
Leste

Valores de tarifa pela 

adução de água bruta (R$/m³)

Eixo
Norte

B (R$/m³) = A + tarifas de 

adução de água brutaEstados
A

 (R$/m³)

0,012

 

                                                

1 Os impactos 3 e 4 apresentam uma estimativa do crescimento médio nas contas mensais de água e esgoto por 

domicílio devido à implementação da cobrança dos valores A e B. 

(1) 

(4) 

(5) 

(6) 

(2) 

(3) 
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Para o cálculo dos impactos 5 e 6, foi necessário, inicialmente, obter em PMSS (2007) as 

despesas totais com serviços por m³ faturado. Os valores unitários de cobrança foram, então, 

divididos por tais despesas.  

O quadro 2 apresenta, de forma resumida, todos os impactos calculados. 

Quadro 2 – resultados dos cálculos dos impactos sobre os usuários do PISF 

 

Deve-se registrar, que as simulações realizadas pelo Ministério da Integração Nacional para 

estimativa das tarifas pelo serviço de adução de água bruta basearam-se em previsões de custos 

operacionais e vazões contratadas. Os valores reais das tarifas serão calculados anualmente em 

função dos custos operacionais de PISF e das vazões efetivamente contratadas e deverão ser fixados 

pela Entidade Reguladora, observados a modicidade dos valores e o equilíbrio financeiro da 

entidade operadora. 

Além disso, os impactos poderão variar em função das políticas tarifárias adotadas pelas 

Companhias de Saneamento ou por entidades operadoras estaduais. 

Cabe mencionar, por fim, que poderá, também, ser implementada a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos em rios de domínio dos Estados receptores.  

Quanto aos impactos sobre os usuários das transposições da DESO, utilizou-se os resultados 

dos estudos de impacto sobre os usuários de saneamento da Bacia, elaborados pela GAMA 

Engenharia em 2007, conforme a tabela 8. 

Tabela 8 – Impacto sobre os usuários das transposições da DESO 

Acréscimo na cobrança mensal por domícilio
R$ 0,72

Cobrança sobre despesas totais 1,84%

Impactos

 

7. CONCLUSÕES 

O presente artigo tratou de consolidar os Estudos realizados sobre o potencial de arrecadação 

com a cobrança, a sustentabilidade financeira da Agência e os estudos de impactos sobre os 

Valor Local Tarifas Valor Local Tarifas

0,4%
PB - Norte e Leste PE 

Norte e Leste
A + E 1,1% CE e RN A

2010 2,7% PE - Norte A + E 9,0% PB - Leste A

2025 4,5% PB - Norte A + E 14,8% PE - Leste A

R$ 0,18 PE - Norte e Leste A R$ 0,31 RN A + E
2010 R$ 1,14 PE - Norte A R$ 2,62 PB - Leste A + E

2025 R$ 2,09 PB - Norte A R$ 3,76 PE - Leste A + E

0,8% PE e PB - Norte e Leste - 1,2% CE e RN -

2010 4,9% PE - Norte - 8,8% RN -
2025 7,8% PB - Norte - 14,1% RN e PE - Leste -

Mínimo Máximo
Tipos de Impactos

2 - Cobrança + tarifa

4 - Acréscimo cobrança 
+ tarifa

6 - Cobrança + tarifas 

sobre despesas totais

1 - Cobrança

3 - Acrésimo cobrança

5 - Cobrança sobre

despesas totais
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usuários, adotando-se como referência no tempo a XIV Reunião Plenária do CBHSF ocorrida em 

Barreiras – BA, nos dias 5 a 7 de maio de 2009. 

A arrecadação com a cobrança na bacia do São Francisco com um todo está prevista para 

atingir cerca de R$ 44,2 milhões nos próximos anos, dos quais cerca de R$ 20,6 milhões 

correspondem à cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União e R$ 23,6 milhões 

correspondem à cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio estadual. 

Assim, é possível custear uma entidade delegatária de funções de agência de água para o 

CBHSF, uma vez que haveria cerca de R$ 1,6 milhão ou 7,5% de R$ 20,6 milhões disponíveis 

anualmente para esta finalidade. Todavia, não seria possível custear uma entidade delegatária para 

cada um dentre a maioria dos comitês de bacias de rios afluentes ao São Francisco. 

A proposta da CBHSF de estruturação da entidade delegatária única de funções de agência da 

Bacia do São Francisco consiste em uma Sede e de quatro tipos de secretarias executivas a serem 

adotados conforme o potencial de arrecadação com a cobrança estadual em cada bacia de rios 

afluentes cujo comitê aderir à referida entidade. As simulações demonstraram que, adotando-se este 

arranjo, assegura-se a viabilidade financeira da entidade delegatária de funções de agência com os 

recursos da cobrança pelo uso de recursos hídricos, mantendo-se uma secretaria executiva para cada 

comitê bacia de rio afluente. 

Por outro lado, caso cada comitê deseje criar sua própria agência, somente há potencial de 

arrecadação suficiente com a cobrança na Bacia do Rio das Velhas. 

Sobre o impacto da Cobrança sobre os setores usuários, os estudos realizados demonstraram 

que são assimiláveis, a exemplo do que ocorre nas bacias dos rios Paraíba do Sul e Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí. 

Verificou-se, também, que os impactos sobre os usuários considerando apenas a cobrança pelo 

uso da água são baixos e podem assimilados. Entretanto, quando se considera a cobrança somada às 

tarifas de adução de água bruta, os impactos tornam-se maiores, mesmo por que ainda poderá haver 

a incidência das tarifas das Entidades Operadoras Estaduais, bem como a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos de domínio estadual. 

Todos os estudos desenvolvidos pela ANA e citados neste artigo podem ser obtidos mediante 

acesso à   página   eletrônica   de   cobrança  da  ANA  (http://www.ana.gov.br/GestaoRecHidricos/ 

CobrancaUso/BaciaSF-Estudos.asp). 
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ANEXO : Análise da sustentabilidade da entidade delegatária única de funções de Agência de Água para a Bacia do São Francisco.  

Hipótese 1: Uma Agência para 
cada comitê e/ou bacia 

Hipótese 2: Agência Única 
Arrecadação  

Prevista (mil R$) 

Custeio necessário Investimento na Bacia 

Unidades 
da 

Federação 
Comitê / Bacia 

União Estadual 

Custeio 
máximo 7,5% 

(mil R$) 

Investimento 
na bacia 

92,5% (mil 
R$) 

Tipologia 
da 

Secretaria 
Executiva R$ 

% da 
arrecadação 

 R$ 
% da 

arrecadação  

CBHSF 20.452,4   1.533,9 18.918,5 Sede 1.494,0 18.958,4 
Velhas    11.994,4 899,6 11.094,8 1 624,0 11.370,4 
Paraopeba   4.822,3 361,7 4.460,6 2 300,0 4.522,3 
Pará   1.844,2 138,3 1.705,9 3 145,2 1.699,0 

Três Marias   251,0 18,8 232,2 4 50,4 200,6 
Alto SF   487,4 36,6 450,8 4 50,4 437,0 

Jequitaí/Pacuí   337,0 25,3 311,7 4 50,4 286,6 
Paracatu   443,3 33,3 410,1 4 50,4 392,9 
Urucuia   58,1 4,4 53,7 4 50,4 7,7 

 
MG 

Médio São Francisco   162,6 12,2 150,4 4 50,4 112,2 
MG/BA Verde Grande 148,9 1.324,4 110,5 1.362,9 3 145,2 1.328,2 

Corrente   377,3 28,3 349,0 4 50,4 326,9 
Grande   448,4 33,6 414,7 4 50,4 398,0 

Entorno Sobradinho   246,5 18,5 228,0 4 50,4 196,1 
Verde Jacaré   477,1 35,8 441,3 4 50,4 426,7 

BA 

Salitre   94,5 7,1 87,4 4 50,4 44,1 

AL/SE Baixo SF   192,3 14,4 177,8 4 50,4 141,9 

20.601,3 23.560,7 3.312,2 40.849,9 - 
Totais 44.162,1 44.162,1 - 

3.313,2 

7,5 

40.848,9 

92,5 

 


